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RESUMO 

 

Introdução: A leishmaniose visceral é uma doença infecciosa que ainda representa um desafio 

significativo à saúde pública no Brasil, especialmente em áreas de fronteira. Objetivo: Analisar 

a distribuição de risco espaço-temporal para a leishmaniose visceral nos municípios de fronteira 

do Brasil no período de 2013 a 2022. Método: Realizou-se um estudo ecológico com dados de 

casos confirmados de leishmaniose visceral extraídos do Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação. As taxas brutas de incidência foram calculadas por 100 mil habitantes. O risco 

relativo espacial foi determinado através da técnica de Kulldorff, enquanto a análise temporal 

utilizou a regressão Joinpoint. Resultados: Foram registrados 31.453 casos de leishmaniose 

visceral no Brasil, de 2013 a 2022, com taxa de incidência média anual de 1,52/100 mil. As 

unidades federativas (1,02/100 mil) e os municípios de fronteira (0,58/100 mil) apresentaram 

menor incidência. Houve predomínio de casos entre crianças e adolescentes (51,78%) e pessoas 

do sexo masculino (62,92%), especialmente no Arco Central (58,49%), que apresentou alto 

risco relativo espacial (71,49%). Foram identificados três municípios no Arco Norte do Brasil 

em Roraima, com alta taxa de incidência (470,1/100 mil) e risco relativo de 107,64 (p < 0,001). 

Quatorze municípios incluindo Campo Grande, com incidência de 76,3 por 100 mil habitantes 

e um risco relativo de 23,62 (p < 0,001). Nos municípios de alto risco, houve um aumento anual 

de 31,43% de 2020 a 2022, em contraste com a redução observada de 2013 a 2020. No Arco 

Central, houve uma queda anual de -12,07% entre 2013 e 2020, seguida por um aumento anual 

de 61,06% entre 2020 e 2022 (p<0,05). Conclusão: A leishmaniose visceral continua a se 

manifestar territorialmente no Brasil, incluindo municípios de fronteira, apresentando 

aglomerados de risco espaço-temporais. Áreas identificadas como de alto risco deve ser 

priorizadas em ações de controle da doença. 

 

Descritores: Leishmaniose Visceral. Áreas de Fronteira. Saúde na Fronteira. Análise Espacial. 

Estudos de Séries Temporais. 
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ABSTRACT 

 

Introduction: Visceral Leishmaniasis is an infectious disease that remains a significant public 

health challenge in Brazil, especially in border areas. Objective: to analyze the spatiotemporal 

risk distribution of Visceral Leishmaniasis in Brazil's border municipalities from 2013 to 2022. 

Method: an ecological study was conducted using confirmed cases of Visceral Leishmaniasis 

from the Notification of Diseases Information System. Crude incidence rates were calculated 

per 100,000 inhabitants. Spatial relative risk was determined using Kulldorff's technique, while 

temporal analysis used Joinpoint regression. Results: a total of 31,453 cases of Visceral 

Leishmaniasis were recorded in Brazil from 2013 to 2022, with an average annual incidence 

rate of 1.52/100,000. Federal units (1.02/100,000) and border municipalities (0.58/100,000) had 

lower incidence rates. The highest number of cases was among children and adolescents 

(51.78%) and males (62.92%), particularly in the Central Arc (58.49%), which showed a high 

relative spatial risk (71.49%). Three municipalities in the Northern Arc of Brazil in Roraima 

were identified with a high incidence rate (470.1/100,000) and a relative risk of 107.64 (p < 

0.001). Fourteen municipalities, including Campo Grande, had an incidence rate of 76.3 per 

100,000 inhabitants and a relative risk of 23.62 (p < 0.001). In high-risk municipalities, there 

was a 31.43% annual increase from 2020 to 2022, contrasting with the reduction observed from 

2013 to 2020. In the Central Arc, there was an annual decrease of -12.07% from 2013 to 2020, 

followed by a 61.06% annual increase from 2020 to 2022 (p<0.05). Conclusion: Visceral 

Leishmaniasis continues to manifest territorially in Brazil, including in border municipalities, 

showing spatiotemporal risk clusters. Areas identified as high-risk should be prioritized in 

disease control actions.. 

 

Descriptors: Visceral Leishmaniasis. Border Areas. Border Health. Spatial Analysis. Time 

Series Studies. 
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RESUMEN 

 

Introducción: La leishmaniasis visceral es una enfermedad infecciosa que sigue representando 

un desafío importante para la salud pública en Brasil, especialmente en las zonas fronterizas. 

Objetivo: Analizar la distribución del riesgo espacio-temporal de la leishmaniasis visceral en 

los municipios fronterizos de Brasil durante el período de 2013 a 2022. Método: Se realizó un 

estudio ecológico utilizando datos de casos confirmados de leishmaniasis visceral extraídos del 

Sistema de Información de Enfermedades de Notificación. Las tasas brutas de incidencia fueron 

calculadas por cada 100,000 habitantes. El riesgo relativo espacial se determinó mediante la 

técnica de Kulldorff, mientras que el análisis temporal empleó la regresión Joinpoint. 

Resultados: Se registraron 31,453 casos de leishmaniasis visceral en Brasil entre 2013 y 2022, 

con una tasa média de incidencia anual de 1.52 por 100,000 habitantes. Las unidades federativas 

(1.02/100,000) y los municipios fronterizos (0.58/100,000) presentaron tasas de incidencia más 

bajas. La mayoría de los casos se dieron entre niños y adolescentes (51.78%) y hombres 

(62.92%), especialmente en el Arco Central (58.49%), que mostró un alto riesgo relativo 

espacial (71.49%). Se identificaron tres municipios en el Arco Norte de Brasil, en Roraima, con 

una alta tasa de incidencia (470.1/100,000) y un riesgo relativo de 107.64 (p < 0.001). Catorce 

municipios, incluyendo Campo Grande, presentaron una incidencia de 76.3 por 100,000 

habitantes y un riesgo relativo de 23.62 (p < 0.001). En los municipios de alto riesgo, se observó 

un aumento anual del 31.43% de 2020 a 2022, en contraste con la reducción registrada entre 

2013 y 2020. En el Arco Central, se produjo una disminución anual del -12.07% entre 2013 y 

2020, seguida por un aumento anual del 61.06% entre 2020 y 2022 (p < 0.05). Conclusión: La 

leishmaniasis visceral continúa manifestándose territorialmente en Brasil, incluyendo los 

municipios fronterizos, con conglomerados de riesgo espacio-temporal. Las áreas identificadas 

como de alto riesgo deben ser priorizadas en las acciones de control de la enfermedad. 

 

 

Palabras clave: Leishmaniasis Visceral. Áreas Fronterizas. Salud en la Frontera. Análisis 

Espacial. Estudios de Series Temporales. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Leishmaniose Visceral Humana (LVH) é uma zoonose com ciclo biológico 

complexo, que, se não tratada de forma adequada, pode evoluir para óbito em até 90% dos casos 

(Brasil, 2022). Esta doença é considerada endêmica em 76 países e descrita em pelo menos em 

13 países do continente americano, sendo que, dos casos registrados na América Latina, 93% 

ocorrem no Brasil (OPAS/PAHO, 2023).   

No cenário das Américas, a leishmaniose visceral (LV) permanece como um desafio 

significativo para os programas nacionais e regionais de vigilância e controle, devido à sua 

distribuição geográfica. Para combater este problema, em 2017, a Organização Pan-Americana 

de Saúde (OPAS), aprovou o plano de Ação de Leishmanioses nas Américas. Este plano visa 

reduzir a morbimortalidade da doença por meio do fortalecimento do diagnóstico, tratamento, 

reabilitação, prevenção, vigilância e controle da infecção até o ano de 2022 (OPAS, 2018).  

Os resultados dessas ações têm mostrado avanços significativos, a exemplo da melhoria 

na detecção precoce dos casos, o que contribuiu para a redução da mortalidade associada à 

doença (de Jesus et al., 2021). As campanhas educativas também resultaram em uma maior 

adesão da população às medidas preventivas, como o uso de repelentes e a eliminação de 

criadouros de mosquitos (Mandal et al., 2019). Contudo, apesar dos progressos, desafios 

persistem, especialmente em regiões remotas e de difícil acesso, onde a infraestrutura de saúde 

ainda é precária (Nina et al., 2023). 

A leishmaniose é transmitida mundialmente pela picada de várias espécies de insetos 

flebotomíneos. Os gêneros mais comuns são Phlebotomus, predominante na Europa, Ásia e 

África, e Lutzomyia, encontrado principalmente nas Américas (Cecílio, Cordeiro-da-Silva, 

Oliveira, 2022). Assim, no Brasil, a principal espécie vetorial é a Lutzomyia longipalpis e o 

agente causador da doença o protozoário Leishmania infantum (Brasil, 2019; Thies et al., 2023). 

Ao longo dos anos, a doença apresentou mudanças importantes nos padrões de transmissão, 

ocorrendo em grandes centros urbanos e em regiões periurbanas. Essas mudanças podem ser 

determinadas por fatores como desnutrição, desmatamento, urbanização, locais com 

saneamento básico ausentes ou inadequados, alterações ambientais e deficiência no controle de 

vetores e da população canina. Tudo isso contribuiu para a expansão e incidência da LVH 

(Lisboa et al., 2016).   

Neste contexto, as fronteiras internacionais emergiram como áreas-chave para 

investigações epidemiológicas espaciais. Essas regiões suscitam questões cruciais para o estudo 
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de doenças, evidenciando que abordagens diferenciadas no planejamento de políticas públicas 

de saúde em cada localidade são essenciais para compreender as interações entre as cidades 

fronteiriças (Benitez et al., 2023; Scherer et al., 2022). 

No que diz respeito a distribuição espacial de dados provenientes de fenômenos 

ocorridos no espaço, ela representa atualmente um desafio significativo para esclarecer questões 

fundamentais em diversas áreas do conhecimento, como saúde, meio ambiente, geologia, 

agronomia, entre outras. A crescente acessibilidade e facilidade de uso dos Sistemas de 

Informação Geográfica (SIG) tem impulsionado a realização de estudos nesse campo. Tais 

sistemas possibilitam aprofundar a análise da doença e identificar a variação espacial e 

temporais nas áreas de estudo não apenas impulsiona uma compreensão mais abrangente da 

enfermidade, mas também promove avanços significativos na promoção da 

interdisciplinaridade (Souza; Uberti; Tassinari, 2020).  

Diante do exposto, inúmeras investigações vêm sendo realizadas em todo o mundo sobre 

a LV (Costa et al., 2018; Wilhelm, 2019; Serafim; Iniguez; Oliveira, 2020; Bejano et al., 2021; 

Braz et al., 2023), no intuito de contribuir para o controle e prevenção da LV. No entanto, 

estudos envolvendo análise espacial e temporal da leishmaniose visceral no brasil e em regiões 

de fronteira internacional envolvendo os três arcos do país, não estão disponíveis. 

Assim, a execução desta proposta de pesquisa é relevante e justificada pela 

singularidade geográfica das regiões de fronteira, levando à pergunta central da pesquisa: "Qual 

é a distribuição espacial e temporal da leishmaniose visceral no brasil, estados com divisas 

internacionais e municípios situados na faixa fronteiriça dos três arcos do país, no período de 

2013 a 2022? 

 

1.1. JUSTIFICATIVA 

 

A leishmaniose, apesar de ser uma doença negligenciada, figura entre as enfermidades 

que mais causam preocupação para a saúde pública. Devido a obstáculos que dificultam seu 

combate, mesmo com a existência de métodos preventivos, a doença se tornou endêmica no 

Brasil (Brasil, 2019).  

No que se refere à expansão da LV, esta é decorrente de importantes mudanças 

ambientais, especialmente o desmatamento, que propiciou a adaptação do vetor e favoreceu o 

deslocamento das populações humanas (Lisboa et al., 2016).   
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Compreendendo a situação global, a LVH figura entre as dez principais doenças 

tropicais negligenciadas. São mais de 12 milhões de infecções, com 0,9 a 1,6 milhão de novos 

casos por ano, entre 20.000 e 30.000 mortes, e 350 milhões de pessoas correndo o risco de 

serem infectadas. Os países mais acometidos pela LVH são Índia, Sudão do Sul, Sudão, Brasil, 

Etiópia e Somália (OPAS, 2022).  

No Brasil, a LVH tem sido descrita em várias regiões, apresentando mudanças 

significativas nos padrões de transmissão. Inicialmente, estava mais presente em ambientes 

silvestres e rurais, mas posteriormente passou a ser observada em centros urbanos. Em média, 

registram-se no país cerca de 3.500 casos por ano, com taxa de incidência de 2,0 casos/100.000 

habitantes. Nos últimos anos, a letalidade aumentou gradativamente, de 3,1% em 2000 para 

7,1% em 2012, sendo que de 2015 a 2020 foram diagnosticados 20.064 casos positivos para 

LVH no Brasil (Brasil, 2022).  

No que diz respeito as regiões de fronteiras, por um lado, são consideradas os limites 

legais à soberania nacional e, por outro, zonas onde ocorrem as relações entre diferentes povos 

e culturas em diferentes escalas. Essas zonas fronteiriças e fronteiras devem ser vistas como 

áreas de integração, fusão e coesão, respeitando suas características híbridas. As diferenças 

regionais e locais devem ser exploradas para expandir a eficiência das soluções adotadas com 

o apoio e participação das populações locais, considerando a extensão, diversidade e 

complexidade no caso das fronteiras do Brasil. Em relação interna e nas relações com vários 

países vizinhos, há uma maior necessidade de ampliar e aprofundar a avaliação das políticas 

públicas existentes (Pêgo et al., 2018).   

Com a redução das barreiras espaciais e temporais, é possível viajar entre diferentes 

partes do mundo em um tempo inferior ao período de incubação de vários patógenos causadores 

de doenças infecciosas. No caso do agente causador da LVH, a duração é muito variável, 

situando-se entre dois e quatro meses. Assim, as fronteiras dos países estão abertas à circulação 

de pessoas, bem como à possível transmissão de doenças infecciosas emergentes e 

reemergentes e seus vetores (Oliveira, 2015). 

Quanto ao início do geoprocessamento no mundo, este ocorreu com John Snow, ao 

analisar a distribuição da cólera e correlacioná-la com o abastecimento de água. Desde então, 

essa tecnologia tem contribuído significativamente para as pesquisas em saúde pública, 

permitindo a descrição e análise espacial das doenças por meio de grandes bancos de dados 

georreferenciados (Druck et al., 2014).  



17 

 

A análise espacial tem como principal objetivo processar dados em diversos formatos e 

produzir informações georreferenciadas. Por meio de métodos estatísticos, é possível identificar 

padrões de distribuição espacial ou temporal de morbidade e mortalidade e seus fatores 

associados. A combinação de variáveis de risco, tempo e espaço é crucial para a compreensão 

epidemiológica de diversas doenças (Druck et al., 2014).  

Diante do exposto, essa proposta se justifica pela possibilidade de contribuir para a 

efetiva elaboração e execução de atividades sanitárias direcionadas ao controle do vetor e 

prevenção da LV. 

 

2. OBJETIVOS 

Identificar aglomerados de risco espaço-temporais para a leishmaniose visceral nos 

municípios de fronteira do Brasil no período de 2013 a 2022. 

 

2.1. OBJETIVO GERAL 

Analisar a distribuição de risco espaço-temporal para a leishmaniose visceral nos 

municípios de fronteira do Brasil no período de 2013 a 2022. 

 

2.2. OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

● Identificar as áreas de maior risco de incidência dos casos confirmados de 

leishmaniose visceral nos municípios de fronteira do Brasil. 

● Determinar a distribuição de risco temporal das taxas de incidência dos casos 

confirmados de leishmaniose visceral nos três arcos brasileiros. 

● Descrever o perfil dos casos de leishmaniose visceral, através de variáveis 

demográficas (sexo e faixa etária); 

● Identificar a correlação espaço-temporal entre as variáveis demográficas e a taxa de 

incidência média de leishmaniose visceral. 

 

3. REVISÃO BIBIOGRÁFICA 

 

3.1. ZOONOSES 

 

As Zoonoses são consideradas um problema de saúde pública em todo o mundo devido 

à estreita relação entre o homem e os animais no ambiente doméstico, na agricultura e no 
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ambiente natural. Os causadores de zoonoses podem ser, virais, parasitários, bacterianos ou 

podem envolver agentes não convencionais ou serem transmitidos para humanos por meio do 

contato direto ou através de alimentos, água ou meio ambiente (Paraná, 2022).  

Dessa forma, a prevenção das zoonoses é um desafio importante para os profissionais 

de saúde, uma vez que envolve uma abordagem integrada que inclui a vigilância 

epidemiológica, a identificação e controle dos vetores e hospedeiros, o monitoramento dos 

alimentos e informação. Os programas de vacinação e controle de doenças em animais também 

são essenciais para prevenir a transmissão de zoonoses, uma vez que muitas dessas doenças são 

transmitidas por animais domésticos e de criação (Brasil, 2016). 

 

 MANIFESTAÇÕES CLÍNICAS DA LEISHMANIOSE 

 

A LVH apresenta manifestações clínicas distintas, uma delas é a hepatoesplenomegalia, 

caracterizada pelo aumento do fígado e do baço devido à proliferação e infiltração de células 

parasitárias. Além disso, os pacientes com LVH frequentemente apresentam períodos febris 

intermitentes, com episódios de febre recorrentes ou persistentes, acompanhados por picos de 

temperatura (Brasil, 2014).  

Outra manifestação clínica significativa na doença é a pancitopenia, uma redução notá

vel no número de células sanguíneas, incluindo eritrócitos, leucócitos e plaquetas. Adicionalm

ente, os pacientes podem apresentar perda de peso inexplicada e fraqueza física progressiva, si

ntomas relacionados à resposta imunológica exacerbada e disfunção dos órgãos afetados 

(Tajebe et al., 2017). 

O reconhecimento precoce dessas manifestações clínicas desempenha um papel crucial 

no diagnóstico e manejo adequado da LVH, a identificação dos sintomas mencionados é 

fundamental para o início do tratamento oportuno e a redução das complicações associadas à 

doença. A LV é uma doença crônica, sistêmica, caracterizada por febre de longa duração, perda 

de peso, astenia, fraqueza muscular, hepatoesplenomegalia e anemia, dentre outras, e quando 

não tratada apresenta alta taxa de mortalidade (Brasil, 2017). 

 

 ASPECTOS ENVOLVIDOS NA CONTAMINAÇÃO DA LEISHMANIOSE 

 

Os aspectos envolvidos na contaminação da LVH são o vetor (conhecido popularmente 

como mosquito palha, tatuquiras, birigui, denominado flebotomíneo, conhecido cientificamente 
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de L. longipalpis) (figura 1) e o reservatório (animais silvestres e o cão) (figura 2) e o homem 

(figura 3) (BRASIL, 2019).  

 

Figura 1: Detalhes da triagem de L. longipalpis. (A) lado esquerdo, fêmea não ingurgitada e 

lado direito, macho de L. longipalpis; (B) fêmea de L. longipalpis ingurgitada com sangue. 

 

Fonte: Freitas, 2010. 

 

Figura 2. Sinais clínicos sugestivos de leishmaniose visceral, encontrados nas amostras caninas 

selecionadas, nos municípios de Janaúba, Montes Claros e Paracatu, (MG). A, B, C, D - Lesões 

de baço; E - Dermatite e emaciação; F - ceratoconjuntivite e opacificação de córnea 

 

 

                                           Fonte: Silva, 2009. 
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Figura 3.  Caso de LV em criança de 4 anos de idade apresentando distensão abdominal 

decorrente de hepatoesplenomegalia, emagrecimento e palidez cutânea. 

 

 

                                          Fonte: Silveira et al., 2016. 

 

CICLO DE VIDA DO FLEBOTOMÍNEO 

 

Os insetos flebotomíneos fêmeas são os responsáveis pela transmissão da doença, pois 

se alimentam de sangue e podem transmitir o parasito protozoário L. infantum, durante a picada, 

os flebotomíneos machos se alimentam de materiais orgânicos disponíveis no ambiente, como 

detritos vegetais ou outros componentes orgânicos em decomposição. As fêmeas uma vez 

contaminadas, o parasito se reproduz em seu intestino e, ao picarem uma pessoa ou outros 

animais saudáveis, injetam o parasito que que se multiplica principalmente no baço, fígado e 

medula óssea, causando a doença (Brasil, 2014). 
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 DIAGNÓSTICO DA LEISHMANIOSE 

 

A detecção precoce da infecção de LVH é crucial para aumentar as chances de 

recuperação do paciente e reduzir a mortalidade. Existem várias abordagens para detectar a 

infecção, incluindo métodos invasivos, como biópsia para cultura, e métodos menos invasivos, 

como técnicas imunológicas que detectam antígenos e anticorpos, e métodos moleculares que 

identificam o DNA (ácido desoxirribonucleico) do parasito (Farias et al., 2020). 

 

 DIAGNÓSTICO PARASITOLÓGICO 

 

Ao lidar com o diagnóstico parasitológico, este é amplamente utilizado como o método 

de escolha e é considerado o padrão-ouro para o diagnóstico da LV. Esse método é baseado na 

visualização das formas amastigotas do parasito através da punção aspirativa de órgãos-alvo, 

como baço, fígado, linfonodos e medula óssea, ou por meio de fragmentos de biópsia desses 

órgãos. O material obtido por aspiração ou fragmento é então utilizado para preparar um 

esfregaço ou impressão em lâminas, que são coradas com derivados de Gemas ou equivalentes. 

Outro método de detecção do parasito é o isolamento de promastigotas em meios de cultura, 

como o NNN (Novy-McNeal-Nicole) a partir dos materiais obtidos por aspiração ou 

fragmentação dos órgãos (Rey, 2010). 

 

 DIAGNÓSTICO MOLECULAR 

 

Nos últimos anos, o aprimoramento das abordagens moleculares para a identificação de 

sequências de ácidos nucléicos específicas para determinados patógenos abriu novas 

oportunidades para a identificação e caracterização de agentes infecciosos, incluindo os 

causadores das leishmanioses. Na reação de Montenegro intradérmica é injetado uma pequena 

quantidade de antígeno do parasito na pele do paciente, e a resposta imunológica é avaliada 

após um determinado período. A presença de uma reação positiva, caracterizada pelo 

desenvolvimento de uma pápula ou induração no local da injeção, indica uma resposta 

imunológica contra a infecção por Leishmania (Carstens-Kass et al., 2021).  
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 DIAGNÓSTICO SOROLÓGICO 

 

Em relação ao diagnóstico sorológico, este é favorecido pela expressiva resposta imune 

humoral que caracteriza a doença, entretanto, é insuficiente no que concerne à especificidade. 

Um dos principais métodos é a coleta de sangue para realização de exames sorológicos, como 

ELISA (Enzyme-Linked Immunosorbent Assay) e imunofluorescência indireta. Esses testes 

detectam a presença de anticorpos contra o parasito Leishmania no sangue do paciente 

(Cavalcante, et al., 2020). 

É importante ressaltar que o diagnóstico da LVH não se baseia apenas em um único 

teste, mas sim na combinação de diferentes métodos clínicos e laboratoriais, levando em 

consideração a apresentação clínica do paciente, os resultados dos exames laboratoriais e o 

contexto epidemiológico. A interpretação correta dos resultados dos testes e uma avaliação 

criteriosa dos sintomas clínicos são fundamentais para um diagnóstico preciso e adequado da 

leishmaniose visceral humana (Limeira et al., 2019). 

 

 TRATAMENTO DA LV 

 

No Brasil, os medicamentos utilizados no tratamento da LVH são o antimoniato de 

meglumina (ou antimoniato de N-metil glucamina) e a anfotericina B. A escolha do tratamento 

deve levar em consideração a idade do paciente, a presença de gravidez e comorbidades. O 

antimoniato de meglumina pode ser administrado em regime ambulatorial, o que oferece a 

vantagem de evitar os riscos associados à hospitalização, no entanto, é importante ressaltar a 

necessidade de acompanhamento clínico regular e realização dos exames recomendados. O 

antimoniato de meglumina é geralmente recomendado como a primeira opção de tratamento 

para a LVH, exceto em casos específicos, nos quais a anfotericina B, preferencialmente em sua 

formulação lipossomal, é indicada (Brasil, 2019). 

Durante o período de tratamento da LV é recomendada a realização de exames 

eletrocardiográficos e laboratoriais, incluindo testes de função hepática, renal e pancreática. 

Esses exames são importantes para monitorar a evolução do tratamento e identificar possíveis 

sinais de toxicidade relacionada ao medicamento (Brasil, 2011). O tratamento é longo e 

doloroso na maioria das vezes, além de ser potencialmente toxico. Os efeitos colaterais variam 

desde sintomas leves aos de maior gravidade o que podem levar a suspenção do tratamento 

(Brasil, 2010). 
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Dentre os efeitos colaterais mais comuns do uso de medicamentos no tratamento da 

LVH destacam-se artralgia, mialgia, perda de apetite, náuseas, vômitos, sensação de saciedade 

gástrica, dor na região abdominal, dor no local da aplicação, febre, cardiotoxicidade, 

hepatotoxicidade, nefro toxicidade e pancreatite (Santiago; Pita; Guimarães, 2021). 

 Quanto ao tratamento encontrado na literatura de 2019, para cães contaminados com 

leishmania, miltefosina é o único medicamento aprovado para o tratamento no Brasil e tem 

demonstrado eficácia clínica (Dos Santos Nogueira et al., 2019). Alguns estudos, observaram 

uma associação entre a eficácia da miltefosina e o uso do alopurinol, que é frequentemente 

administrado com o objetivo de prevenir a recaída da doença (Yasur-Landau et al., 2017; Dos 

Santos et al., 2020).  

No entanto, é importante ressaltar que no Brasil até 2020, o alopurinol possuía 

autorização como medicamento veterinário para o tratamento da leishmaniose visceral canina 

(LVC) e tem sido utilizado apenas em estudos de pesquisa (Dias et al., 2020). 

O quadro 1 apresenta as opções de drogas para tratamento da LV, de acordo com as 

apresentações, dose e via de administração. 

 

Quadro1: Drogas para tratamento da Leishmaniose Visceral Segundo apresentação, dose e via 

de administração. 

Antimoniato de N – metil glucamina 

APRESENTAÇÃO  Ampolas de 5ml contendo 1.500mg (300mg/ml) de antimoniato de 

N-metil glucamina, equivalentes a 405mg (81mg/ml) de antimônio 

penta valente (Sb+5) 

DOSE E VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 20mg/Sb+5/ Kg/ dia por via endovenosa ou intramuscular, uma vez 

ao dia, durante 30 dias. A dose prescrita refere-se ao antimônio penta 

valente (Sb+5). Dose máxima de 3 ampolas ao dia. 

Desoxicolato de Anfotericina B 

APRESENTAÇÃO  Frasco com 50mg de desoxicolato sódico de anfotericina B 

liofilizada. 

DOSE E VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 1mg/Kg/dia por infusão venosa durante 14 a 21 dias. A decisão 

quanto a duração do tratamento deve ser baseada na evolução clínica, 

considerando a velocidade da resposta e a presença de comorbidades. 

Dose máxima diária de 50mg. 
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Fonte: Pelissari et al., 2011. 

 

 MECANISMO DE PREVENÇÃO DA LVH 

 

No combate à leishmaniose em humanos, é crucial a adoção de medidas eficazes de 

prevenção, o que abrange diversas estratégias, desde a proteção individual até o controle do 

vetor e medidas direcionadas à população canina, que desempenha um papel significativo como 

reservatório do parasito (Bi et al., 2018). 

Uma das principais ações de proteção individual é o uso de repelentes contra insetos. A 

aplicação de repelentes nas áreas expostas da pele, seguindo as orientações do fabricante, é 

essencial para evitar as picadas do inseto (Ministério da Saúde, 2022). Repelentes contendo 

substâncias como N, N-Dietil-m-toluamida (DEET), icaridina ou óleo de eucalipto limão têm 

demonstrado eficácia contra os mosquitos transmissores da LVH. Além disso, o uso de roupas 

de manga longa, calças compridas e sapatos fechados ajuda a reduzir a exposição da pele às 

picadas (Paumgartten; Delgado, 2016).  

A proteção dos domicílios é outro aspecto crucial na prevenção da LVH. A instalação 

de telas em portas e janelas impede a entrada de vetores nos ambientes internos, proporcionando 

uma barreira física eficaz. É importante garantir que as telas estejam em boas condições, sem 

rasgos ou furos, para evitar qualquer brecha que permita a entrada de insetos. Além disso, é 

recomendado evitar o acesso em áreas com alta infestação de insetos, principalmente durante o 

crepúsculo (pôr do sol) e a noite, quando eles estão mais ativos (Ministério da Saúde, 2022). 

O controle do vetor, é uma medida crucial na prevenção da leishmaniose em humanos 

e cães. Isso envolve a implementação de estratégias de saneamento ambiental, como a limpeza 

de quintais, terrenos e praças públicas, a fim de reduzir as condições favoráveis ao 

desenvolvimento das formas imaturas do vetor. A eliminação de resíduos sólidos orgânicos, a 

eliminação de fontes de umidade e a não permanência de animais domésticos dentro de casa 

também contribuem para reduzir a proliferação dos vetores (Montenegro-Quiñonez et al., 

2021).  

Anfotericina B Lipossomal 

APRESENTAÇÃO  Frasco/ampola com 50mg de anfotericina B lipossomal liofilizada 

DOSE E VIA DE 

ADMINISTRAÇÃO 

 3mg/Kg/dia, durante 7 dias ou 4mg/Kg/dia, durante 5 dias em 

infusão venosa, em uma dose diária. 
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Sendo os cães considerados reservatórios da leishmaniose (Brasil, 2019), o crescimento 

desenfreado da população canina nas ruas pode se tornar um problema urbano grave se não for 

controlado e gerenciado adequadamente. Essa questão vai além da preservação dos animais e 

afeta o bem-estar e as condições de vida das pessoas em determinada área e região (Sant’anna; 

Oliveira, 2019). 

Outras medidas de prevenção incluem a vacinação antileishmaniose visceral canina, que 

embora ainda não tenha seu custo-benefício e efetividade comprovados para o controle da 

doença em programas de saúde pública, pode ser uma opção a ser considerada em áreas 

endêmicas (Shimozako; Wu; Massad, 2017).  

O uso de telas em canis individuais ou coletivos, bem como o uso de coleiras 

impregnadas com inseticidas, como a deltametrina, que tem o objetivo de espantar os insetos 

transmissores, também são medidas que podem reduzir a exposição dos cães (Ministério da 

Saúde, 2022). Atualmente, colares feitos com matriz polimérica contendo 4% de deltametrina 

(como o Scalibor da MSD) ou uma combinação de 10% de imidacloprida e 4,5% de flumetrina 

(como o Seresto da Bayer), têm se destacado por sua capacidade de reduzir a transmissão da 

Leishmaniose Visceral Canina (LVC) em condições naturais (Brianti et al., 2014; Yimam; 

Mohebali, 2020; Alves et al., 2022).  

Considerando as diretrizes da Portaria Interministerial nº 1426/2008, apenas cães em 

tratamento exclusivo com o Milteforan aprovado pelo Ministério de Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA), estão isentos da necessidade de eutanásia. O Conselho Federal de 

Medicina Veterinária (CFMV) apoia medidas de controle integrado preconizadas pelos serviços 

de saúde. O diagnóstico de soropositividade para LVC deve ser realizado por médico 

veterinário do serviço público, seguindo critérios específicos. O CFMV se opõe à eutanásia 

indiscriminada de cães saudáveis, ao sofrimento animal, a métodos não autorizados ou 

realizados por não veterinários, ao abandono e à irresponsabilidade na posse de animais, ao 

comércio ilegal de produtos veterinários e à falta de ações governamentais efetivas para lidar 

com a LVC. É necessário investir em saúde preventiva, promover o conhecimento na população 

e trabalhar de forma interdisciplinar com profissionais de saúde pública. Os órgãos sanitários 

devem unir esforços para alcançar uma saúde única e efetiva. O Conselho Federal de Medicina 

Veterinária apoia a abordagem de "um mundo, uma saúde", considerando a saúde animal e 

ambiental como partes essenciais desse conceito, sem serem manipuladas por interesses 

políticos ou econômicos (CFMV, 2018). 
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 ANÁLISE ESPACIAL NA SITUAÇÃO DE SAÚDE 

 

As funcionalidades de processamento inerentes a um SIG, são aplicadas em uma área 

de trabalho delimitada pelo usuário. A integração entre os dados geográficos e as operações de 

processamento do SIG é facilitada por meio de mecanismos de seleção e consulta, que impõem 

restrições específicas ao conjunto de dados, podendo estas restrições abrangerem aspectos 

espaciais ou não. Consequentemente, um banco de dados geográfico emerge como um 

repositório essencial para um SIG, desempenhando o papel de armazenar e recuperar dados 

geográficos em diversas formas geométricas, como imagens, vetores e grades. Além disso, esse 

banco de dados engloba informações descritivas, incluindo atributos não-espaciais, ampliando 

a compreensão e a utilidade do sistema na análise e interpretação de fenômenos geográficos 

(Goniewicz et al., 2021). 

Entender a distribuição espacial de dados provenientes de fenômenos ocorridos no 

espaço representa atualmente um desafio significativo para esclarecer questões fundamentais 

em diversas áreas do conhecimento, como saúde, meio ambiente, geologia, agronomia, entre 

outras. Esses estudos estão se tornando cada vez mais comuns devido à disponibilidade de SIG 

acessíveis e com interfaces amigáveis. Tais sistemas possibilitam aprofundar a análise da 

doença e identificar a variação espacial nas áreas de estudo não apenas impulsiona uma 

compreensão mais abrangente da enfermidade, mas também promove avanços significativos na 

promoção da interdisciplinaridade. Para isso, um banco de dados e uma base geográfica, como 

um mapa de municípios, e o SIG proporciona apresentar um mapa colorido que permite a 

visualização do padrão espacial do fenômeno (Souza; Uberti; Tassinari, 2020).  

A prática de mapear a localização de eventos de saúde no espaço geográfico, por meio 

de mapas, não é recente. Em 1854, o médico John Snow conduziu uma investigação sobre um 

surto de cólera no bairro de Soho, em Londres. Ele elaborou mapas com base em croquis dos 

quarteirões, marcando as casas afetadas e correlacionando-as às pessoas que consumiram água 

de uma fonte na Broad Street. Rapidamente, ele identificou que o surto em questão estava 

concentrado ao redor de uma bomba de água compartilhada, utilizada pela maioria dos 

moradores para coletar água para consumo e higiene. Esse episódio marcou a primeira vez em 

que um mapa foi empregado para uma compreensão aprimorada de uma doença e para 

estabelecer medidas de controle (Fradelos et al., 2014). 

Diversos estudos fazem uso do geoprocessamento de dados na área da saúde, 

abrangendo uma variedade de temas, como serviços de saúde, saúde ambiental, epidemiologia 
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de doenças crônicas não transmissíveis e transmissíveis. Diversas pesquisas exploram a 

distribuição espacial da doença por meio de estudos descritivos e transversais, com o objetivo 

de compreender a ocorrência geográfica da endemia e formular estratégias de vigilância (Maria-

Tonelli-Nardi et al., 2013; Peixoto et al., 2022; Leal; Guimarães; Kampel, 2021; Murphy; West; 

Jindal, 2021). 

Neste contexto, a aplicação do geoprocessamento como uma ferramenta para prevenção, 

vigilância e controle emerge como um instrumento crucial de gestão em saúde. Essa abordagem 

desempenha um papel significativo no planejamento e na avaliação das iniciativas de saúde, 

permitindo o mapeamento, monitoramento e divulgação de informações relacionadas à saúde 

dentro do âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS). Essa integração contribui para o avanço 

do sistema de saúde, especialmente na Atenção Primária à Saúde (APS) pública, utilizando 

recursos que promovem aprimoramento da qualidade das informações neste setor (Ribeiro et 

al., 2014).  

De fato, um estudo recente destacou a fragilidade do conhecimento sobre a LV, ao 

descrever uma tendência preocupante de aumento da mortalidade relacionada à doença no 

Brasil. Essa constatação ressalta a importância de uma abordagem baseada em evidências na 

formulação de estratégias de prevenção e controle da doença, visando mitigar os impactos 

negativos na saúde pública. É fundamental direcionar recursos adequados para a pesquisa nesse 

campo, a fim de ampliar o entendimento e desenvolver medidas mais eficazes de combate e 

prevenção da doença (Cota et al., 2021). 

 

4. PERCURSO METODOLÓGICO 

 

 TIPO DE ESTUDO 

 

Trata-se de um estudo ecológico, com análises espaciais e temporais da taxa de 

incidência dos casos confirmados de leishmaniose visceral ocorridos no Brasil, abrangendo 

estados com fronteiras internacionais e municípios localizados na faixa fronteiriça dos três arcos 

do país, no período de 2013 a 2022 (último ano disponível na plataforma), orientado pelo 

instrumento Strengthening the Reporting of Observational Studies in Epidemiology (STROBE). 

Os estudos ecológicos comparam as frequências de incidência de uma determinada doença entre 

diferentes grupos durante o mesmo período ou dentro de uma mesma população em diferentes 

momentos no tempo (Freire; Patussi, 2018). 
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 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

O Brasil possui uma área territorial de 8510417.77 km², representando 48% do território 

total da América do Sul. Segundo o IBGE (2022), o país tem uma população de 203.080.756 

pessoas e uma densidade demográfica de 23,86 habitantes por km². 

A faixa de fronteira brasileira é definida como uma área legalmente estabelecida pelo 

estado, que recebe um tratamento político diferenciado em comparação com outras áreas do 

país. Esse tratamento está relacionado a políticas específicas de defesa e segurança nacional, 

bem como ao desenvolvimento econômico e social dessas regiões (Furtado, 2015).  

A região da faixa de fronteira caracteriza-se geograficamente por ser uma faixa de até 

150 km de largura ao longo de 15.719 km da fronteira terrestre brasileira, que abrange 586 

municípios de 11 Unidades da Federação: Acre, Amapá, Amazonas, Mato Grosso, Mato Grosso 

do Sul, Pará, Paraná, Rio Grande do Sul, Rondônia, Roraima e Santa Catarina, correspondendo 

a 27% do território brasileiro. Com exceção do Chile e do Equador, todos os países da América 

do Sul fazem fronteira com o Brasil: ao norte: Suriname, Guiana, Venezuela e a Guiana 

Francesa; a noroeste: Colômbia; a oeste: Peru e Bolívia; a sudoeste: Paraguai e Argentina; e ao 

sul: Uruguai (Rodrigues, 2023) (figura 4). 
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Figura 4: Municípios de faixa de fronteira do Brasil.  

 

 

                             Fonte: Cargnin e Rückert, 2013.  

 

As fronteiras do Brasil são segmentadas em unidades denominadas Arcos, que são 

organizadas com base nas características específicas de cada região. A composição dos Arcos 

é uma forma de organização geopolítica que segmenta as regiões fronteiriças do país em três 

grandes grupos, baseando-se em suas peculiaridades geográficas, econômicas e culturais. Esses 

Arcos são denominados Norte, Central e Sul. O Arco Norte abrange os estados do Amapá, Pará, 

Roraima, Amazonas e Acre. O Arco Central é constituído pelos estados de Rondônia, Mato 

Grosso e Mato Grosso do Sul. Finalmente, o Arco Sul compreende os estados do Paraná, Santa 

Catarina e Rio Grande do Sul (Moura; Oliveira, 2018) (figura 5). 
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                                Figura 5: Arcos de fronteira do Brasil, Norte, Central e Sul. 

  

                                      Fonte: (Filho; Câmara, 2019). 

 

 FONTE DE DADOS 

 

As informações relativas ao número de casos confirmados de leishmaniose visceral por 

município de residência, no período de 2013 a 2022, foram coletadas do Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (SINAN), disponíveis no portal TabNet do Departamento de 

Informática do Sistema Único de Saúde (DATASUS). Os dados foram obtidos no mês de março 

de 2024. 

 

 CLITÉRIOS DE INCLUSÃO 

 

Foram incluídos apenas os casos confirmados de leishmaniose visceral por município 

de residência, categorizados por sexo (feminino e masculino) e faixa etária (≤19, 20 a 59 e ≥60 

anos) nos municípios localizados na faixa de fronteira dos Arcos do Brasil, considerando, porte 
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populacional (Pequeno [<25 mil], médio ou grande [>100 mil]), cobertura Estratégia de Saúde 

da Família (ESF) (abaixo de 75% ou acima de 75%), durante o período de 2013 a 2022. 

 

 VARIÁVEL DO ESTUDO  

 

Variável dependente: Taxa de incidência referente aos casos de leishmaniose visceral 

anuais e totais, por sexo e idade, no período de 2013 a 2022. 

Variável independente: Arco de fronteira (Norte, Central, Sul), porte populacional 

(Pequeno <25 mil, médio de 25 e 100 mil e grande >100 mil), cobertura de ESF (abaixo de 75% 

ou acima de 75%), considerando o período de 2013 a 2022. 

 

 CÁLCULO DA TAXA DE INCIDÊNCIA E ESTIMATIVA POPULACIONAL 

 

Para calcular a taxa de incidência da LV (por 100 mil habitantes), foram utilizadas as 

estimativas populacionais preliminares segundo sexo (feminino e masculino) e grupo etário 

(crianças [≤19 anos], adultos [20 a 59 anos] e idosos [≥60 anos]), conforme disponibilizado 

pelo Ministério da Saúde (Brasil, 2021). Foram calculadas taxas brutas de incidência anuais 

(por 100 mil habitantes) para os municípios (n=586), unidades federativas (n=11), 

macrorregiões (Norte, Centro-Oeste e Sul) e em nível nacional, considerando a respectiva 

população residente. 

 

 ANÁLISE ESTATÍSTICA DOS DADOS  

 

Os dados foram coletados, organizados e sintetizados em uma planilha do Excel® 

(Microsoft Office 2013, Microsoft Corporation, EUA). Em seguida, foi realizada uma análise 

descritiva, utilizando o número absoluto de casos, a taxa de incidência bruta e os casos anuais 

de leishmaniose visceral, considerando o período de 2013 a 2022.  

 

Risco relativo espacial 

O risco relativo espacial para infecção por LV foi identificado por meio da técnica de 

varredura espacial de Kulldorff, utilizando o software SaTScan (versão 10.2). Foi criada uma 

matriz contendo o número de casos de LV, a população municipal e as coordenadas geográficas 

(longitude e latitude) de cada unidade de análise. A varredura puramente espacial, baseada na 
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distribuição de Poisson, foi aplicada com uma janela circular, exigindo no mínimo 2 casos e 

abrangendo até 50% da população total. Essa análise compara o número observado com o 

esperado de casos em cada agrupamento espacial, fornecendo o risco relativo (RR) de infecção 

(Kulldorff et al.,1998). Os mapas cloropléticos foram elaborados a partir da base cartográfica 

dos municípios brasileiros de faixa de fronteira no sistema de referência SIRGAS2000, 

disponibilizada pelo IBGE (IBGE, 2022) e processados no software QGIS (versão 2.18.2).  

 

Análise da tendência temporal 

Para a análise da tendência temporal da taxa de incidência de LV, utilizou-se a regressão 

Joinpoint (Kim et al, 2000) considerando o ano de notificação como variável independente, 

enquanto as incidências anuais, estratificadas por classificação do risco relativo municipal (Alto 

risco, baixo risco e não significativo) e arco de fronteira (Norte, Central e Sul), foram tratadas 

como variáveis dependentes. A análise temporal iniciou-se com nenhum joinpoint, em seguida 

foi testado um único joinpoint para verificar sua significância e, caso fosse significativo, ele 

seria incluído no modelo. Para descrever as tendências em cada período, utilizou-se a variação 

percentual anual (VPA), classificando-as como crescentes (p<α e IC95% positivo), 

decrescentes (p<α e IC95% negativo) ou estacionárias (p>α). As análises foram realizadas no 

software Joinpoint (versão 5.2.0.0), com nível de significância definido em α=0,05.  

 

 ASPECTOS ÈTICOS 

Por se tratar de uma análise de dados secundários e apoiada na Resolução n° 674/2022 

do Conselho Nacional de Saúde do Brasil, a presente proposta de pesquisa não foi submetida 

ao Comitê de Ética em Pesquisa. 

 

5. RESULTADOS  

 

No período de 2013 a 2022, foram confirmados no Brasil um total de 31.453 casos de 

LV, resultando em uma taxa de incidência anual média de 1,52 casos por 100.000 habitantes. 

Nas unidades federativas com fronteiras, foram registrados 5.294 casos de LV, com uma taxa 

de incidência de 1,02 casos por 100 mil habitantes. Nos 586 municípios da faixa de fronteira, 

foram registrados 677 casos, resultando em uma taxa de incidência de 0,58/100.000 habitantes. 

Entre os casos registrados na faixa de fronteira, 62,92% ocorreram em homens, com uma taxa 

de incidência de 7,17 casos por 100 mil habitantes (IC95%: 5,30 a 7,88). Crianças e 
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adolescentes foram os mais afetados, representando 51,70% dos casos, com uma taxa de 

incidência de 10,05 por 100 mil habitantes (IC95%: 9,02 a 11,16) (Tabela 1). 

 

Tabela 1. Casos confirmados e taxa de incidência (por 100 mil hab.) da leishmaniose visceral 

e a população nos municípios localizados na faixa fronteira do Brasil, 2013-2022. 

Variáveis 

Casos 

confirmadosa 

n (%) 

Populaçãob 

n 

Taxa de incidência 

(por 100 mil hab.) 

(IC95%) a 

Sexo    

Feminino 251 (37,08) 5.971.714 4,20 (3,70 a 4,75) 

Masculino 426 (62,92) 5.943.544 7,17 (6,50 a 7,88) 

Grupo etário    

Crianças e adolescentes 350 (51,70) 3.483.978 10,05 (9,02 a 11,16) 

Adultos 250 (36,93) 6.669.960 3,75 (3,30 a 4,24) 

Idosos 77 (11,37) 1.761.320 4,37 (3,45 a 5,46) 

Arco de fronteira    

Norte 231 (34,12) 2.451.916 9,42 (8,24 a 10,72) 

Central 396 (58,49) 2.923.034 13,55 (12,25 a 14,95) 

Sul 50 (7,39) 6.540.308 0,76 (0,57 a 1,01) 

Risco relativo espacial    

Alto risco 484 (71,49) 464.465 104,21 (95,10 a 113,90) 

Não significativo 152 (22,45) 2.211.434 6,87 (5,82 a 8,06) 

Baixo risco 41 (6,06) 9.239.359 0,44 (0,32 a 0,60) 

Total 677 11.915.258 5,68 (5,26 a 6,13) 
Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do DataSUS. 
a Período de 2013 a 2022. b Ano de 2022. 

 

Em relação ao Arco de Fronteira, a maior concentração de casos ocorreu no Arco 

Central (58,49%), seguido pelo Arco Norte (34,12%) e Arco Sul (7,39%). As taxas de 

incidência foram semelhantes, com o Arco Central registrando a maior taxa de 13,55 casos por 

100 mil habitantes (IC95%: 12,25 a 14,95), seguido pelo Arco Norte com 9,42 por 100 mil 

habitantes (IC95%: 8,24 a 10,72) e pelo Arco Sul com 0,76 por 100 mil habitantes (IC95%: 

0,57 a 1,01). A maior proporção de casos ocorreu em municípios de alto risco, com uma taxa 

de incidência de 104,21 casos por 100 mil habitantes (IC95%: 95,10 a 113,90). Nas áreas de 

risco não significativo, a taxa foi de 6,87 por 100 mil habitantes (IC95%: 5,82 a 8,06), e nas 

áreas de baixo risco, a taxa foi de 0,44 por 100 mil habitantes (IC95%: 0,32 a 0,60) (Tabela 1). 
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Figura 6. Risco relativo espacial da leishmaniose visceral nos municípios localizados na faixa 

de fronteira do Brasil, 2013-2022. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do Datasus. 

 

No arco Norte da faixa de fronteira do Brasil, foi identificado um cluster espacial que 

abrange os municípios de Caracaraí, Iracema e Mucajaí localizados em Roraima (RO), com um 

raio de 92,71 km. Nesta área, que possui uma população de 36.089 pessoas, foram registrados 

170 casos de LV, resultando em uma taxa de incidência de 470,1 por 100.000 habitantes. O 

risco relativo de 107,64 (p < 0,001), indica um risco substancialmente elevado de ocorrência da 

doença nessa região. Enquanto o cluster 2 abrange 14 municípios, incluindo Campo Grande 

(MS), com um raio de 201,60 km, população de 410.516 pessoas e 314 casos de LV, resultando 

em uma taxa de incidência de 76,3 por 100.000 habitantes e um risco relativo de 23,62 (p < 

0,001), indicando um risco significativamente maior de ocorrência da doença nesta região 

(Figura 6). 

No arco Central e Norte foram identificados dois clusters espaciais de baixo risco e 

significância estatística (p < 0,001) que se sobrepõem. O cluster 5 abrange 84 municípios com 

uma população de 2.661.832 habitantes, onde foram registrados 16 casos de LV, resultando em 

um risco relativo de 0,081, o que indica um risco significativamente baixo de ocorrência da 

doença. O cluster 6, por sua vez, cobre 77 municípios com uma população de 2.554.542 
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pessoas, onde ocorreram 22 casos da doença, com um risco relativo de 0,12, também indicando 

um risco consideravelmente baixo. No arco sul foram identificados três clusters espaciais de 

baixo risco de LV, com 43, 18 e 7 casos observados, e riscos relativos de 0,068, 0,041 e 0,057, 

respectivamente, todos com significância estatística (p < 0,001) (Figura 6). 

 

Figura 7. Tendência temporal da leishmaniose visceral nos municípios localizados na faixa de 

fronteira do Brasil, 2013-2022.  

 

  Fonte: Elaborado pelos autores a partir dos dados do Datasus. 

  Nota: (A) Segundo risco municipal espacial, (B) Segundo arco de fronteira. 

 

A análise temporal das taxas de incidência de LV nos municípios de faixa de fronteira 

do Brasil revelou tendências variadas conforme a classificação de risco relativo espacial. Entre 

os municípios de alto risco relativo espacial foi identificado um acréscimo anual de 31,43% 

(P(IC95%: -8,91 a 72,18) = 0,191) no período de 2020 a 2022, contrariando o padrão de redução 

identificado no período anterior de 2013 a 2020 (P(VPA: -7,59%; IC95%: -29,52 a 19,31) = 

0,111) e nos municípios de baixo risco relativo espacial (P(VPA: -11,32%; IC95%: -26,05 a 
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5,82) = 0,172) e não significativos (P(VPA: -6,56%; IC95%: -14,55 a 2,32) = 0,141) durante 

todo o período analisado (Figura 7A). 

Em relação aos arcos de fronteira, observa-se que a tendência não foi uniforme ao longo 

do período analisado, especialmente nos municípios do Arco Central, onde se identificaram 

dois períodos distintos: uma queda anual de -12,07% na taxa de incidência entre 2013 e 2020 

(P (IC95%: -31,89 a -4,37) = 0,011), seguida por um aumento anual de 61,06% entre 2020 e 

2022 (P (IC95%: 1,68 a 112,61) = 0,035). Em contraste, os municípios dos demais arcos de 

fronteira apresentaram uma tendência estacionária durante todo o período analisado, tanto no 

Arco Norte (P (VPA: -5,23; IC95%: -12,19 a 2,10) = 0,156) quanto no Arco Sul (P (VPA: -

48,82; IC95%: -83,93 a 63,01) = 0,219) (Figura 7B). 

 

6.DISCUSSÃO 

 

A análise dos dados de LV no Brasil entre 2013 e 2022 revelou importantes tendências 

epidemiológicas e desafios para a saúde pública. A distribuição dos casos, tanto a nível nacional 

quanto nas regiões fronteiriças, evidencia a persistência e a heterogeneidade da doença no país. 

Estudos recentes, incluindo aqueles realizados por Bruhn et al. (2024), Melo et al. 

(2023), Nina et al. (2023) e a Organização Pan-Americana da Saúde (2023), destacam que as 

taxas de incidência da LV no Brasil variam substancialmente entre as diversas regiões do país 

e outras áreas das Américas. Uma pesquisa focada na dinâmica espaço-temporal dos casos de 

LV no Brasil entre 2001 e 2020 revelou alta prevalência da doença em várias regiões, com 

variações expressivas. Esse estudo também indicou que o crescimento urbano contribuiu para 

o aumento dos casos em áreas metropolitanas (Bruhn et al., 2024). Na Colômbia, entre 2007 e 

2018, a doença se disseminou amplamente, sobretudo em locais com alta vulnerabilidade social 

devido à precariedade no acesso aos serviços de saúde e à pobreza (Castillo-Castañeda et al., 

2021). 

As unidades federativas brasileiras que fazem fronteira apresentaram características 

epidemiológicas particulares, sugerindo a influência de fatores geográficos, socioeconômicos e 

de mobilidade populacional na incidência da LV. Estudos apontam uma incidência mais 

elevada na região Norte do Brasil, com 1,36 casos por 100 mil habitantes entre 2001 e 2020 

(Bruhn et al., 2024). Embora as áreas fronteiriças apresentem uma taxa de incidência 

relativamente menor, elas ainda enfrentam desafios significativos devido às suas características 
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específicas. Essa diferença pode ser atribuída a dinâmicas populacionais distintas e a condições 

particulares dessas regiões. 

Além disso, a menor incidência nos municípios fronteiriços, conforme constatado neste 

estudo, pode estar associada a diferenças na densidade populacional, na abrangência de 

programas de controle e vigilância, bem como na subnotificação em áreas remotas. Um estudo 

realizado na Espanha entre 2016 e 2017, que teve como objetivo estimar a incidência de 

leishmaniose e avaliar a extensão da subnotificação, destacou que a subnotificação é um 

problema recorrente tanto na leishmaniose visceral quanto na cutânea (Humanes-Navarro et al., 

2021), o que pode explicar parte das discrepâncias encontradas. 

Diante desse cenário, torna-se essencial aprofundar a investigação sobre os fatores que 

contribuem para as variações na incidência da LV e avaliar a eficácia das estratégias de controle 

em vigor, visando melhorar as intervenções e reduzir a carga da doença no Brasil e em regiões 

específicas (Bruhn et al., 2024; Melo et al., 2023). A comparação com outros estudos evidencia 

a necessidade de uma abordagem contextualizada e diversificada para lidar com esse desafio 

de saúde pública. 

Os dados dos municípios de fronteira revelam um perfil epidemiológico similar ao de 

outras regiões endêmicas, com predominância de casos em crianças, adolescentes e homens, 

especialmente na região conhecida como Arco Central, que apresenta alto risco relativo 

espacial. Estudos mostram taxas mais elevadas de incidência em meninos menores de seis anos, 

com 77,1% dos casos ocorrendo no estado do Pará, em áreas rurais, e 80,2% na região Nordeste 

(Monteiro et al., 2021). Em Portugal, uma pesquisa em hospitais públicos identificou uma 

prevalência significativa de LV entre crianças, sendo 60% dos casos em menores de cinco anos 

(Rocha et al., 2024). 

Esses dados indicam que crianças e adolescentes são especialmente vulneráveis à LV 

devido à exposição em ambientes propícios à presença dos vetores e sistemas imunológicos 

ainda em desenvolvimento (Mann et al., 2021). Portanto, é fundamental promover intervenções 

de educação popular em saúde voltadas tanto para o público infantil quanto para a comunidade 

em geral, com o objetivo de aumentar a compreensão sobre a doença e evitar práticas 

inadequadas (Nina et al., 2023). Envolver toda a comunidade pode criar uma rede de apoio 

robusta, fortalecendo a resiliência local e melhorando a qualidade de vida. 

Embora a taxa de incidência de LV nos municípios fronteiriços pareça modesta, ela 

esconde clusters de alta incidência e risco. O primeiro cluster identificado está localizado no 

Arco Norte, abrangendo os municípios de Caracaraí, Iracema e Mucajaí, em Roraima, que 
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apresentam elevado risco. Isso sugere que fatores locais, como condições ambientais favoráveis 

ao vetor, migração populacional e falhas no controle da doença, podem estar impulsionando a 

disseminação da LV (Melo et al., 2023; Nina et al., 2023). 

O segundo cluster, situado no Arco Centro-Oeste, compreende 14 municípios, incluindo 

Campo Grande, no Mato Grosso do Sul. Apesar de a taxa de incidência ser inferior à do primeiro 

cluster, o risco de adoecimento ainda é significativamente alto. Fatores como urbanização 

desordenada, presença do vetor em áreas periurbanas, crescimento populacional e migração 

acentuam a necessidade de intervenções eficazes de controle e vigilância (Brasil, 2022). Essas 

regiões devem ser priorizadas nas políticas públicas de controle e prevenção da LV devido ao 

elevado risco de transmissão. 

A presença de clusters espaciais de leishmaniose visceral no Brasil reflete uma 

tendência internacional. Em estudos realizados na Alemanha, França e Reino Unido, verificou-

se que a LV tende a se concentrar em áreas específicas, geralmente associadas a fatores como 

mobilidade populacional e condições ambientais, como temperatura e umidade, que 

influenciam a densidade dos vetores (Van der Auwera et al., 2022). Essas semelhanças 

reforçam a complexidade da epidemiologia da LV e a necessidade de abordagens integradas 

para seu controle. 

No Brasil, a situação é particularmente complexa, pois a presença da LV também é 

impactada por fatores socioeconômicos. O acesso limitado a serviços de saúde em áreas remotas 

e fronteiriças dificulta o diagnóstico e tratamento precoces. Embora o SUS tenha realizado 

esforços significativos no combate à LV, persistem desafios como a falta de informação e 

conscientização nas populações de risco (Brasil, 2022). 

A análise temporal da LV nos municípios fronteiriços do Brasil revela dinâmicas 

complexas que refletem fatores locais e influências globais. Entre 2020 e 2022, observou-se um 

aumento preocupante nas taxas de incidência em municípios de alto risco relativo, em contraste 

com a tendência de redução entre 2013 e 2020. Essa oscilação pode ser explicada por mudanças 

ambientais, aumento da migração e fatores socioeconômicos (Nina et al., 2023; Monteiro et al., 

2021). 

Por fim, este estudo apresenta algumas limitações, como a dependência de dados 

secundários, que pode resultar em inconsistências e lacunas devido à qualidade variável dos 

dados e ao viés de notificação. No entanto, o estudo abrangeu 586 municípios de faixa de 

fronteira, permitindo identificar padrões e tendências, o que contribui para a formulação de 

políticas de saúde pública mais eficazes e direcionadas. 
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7.CONCLUSÃO 

 

O presente estudo demonstrou diferenças significativas na incidência de LV em diversas 

regiões do Brasil entre os anos de 2013 e 2022, destacando uma prevalência maior entre 

crianças, adolescentes e homens. A análise espacial evidenciou a urgência de intervenções nas 

áreas de maior risco, em especial nos arcos Norte e Centro-Oeste, onde se verificou um aumento 

preocupante da incidência da doença. As disparidades regionais observadas reforçam que as 

estratégias de vigilância e controle devem ser ajustadas de acordo com as especificidades locais, 

contemplando as características socioambientais e os fatores determinantes em cada região. 

Os dados obtidos ao longo do estudo podem fornecer uma base sólida para orientar 

pesquisas futuras, bem como subsidiar políticas públicas mais eficazes, focadas na mitigação 

dos riscos e na redução da incidência da LV. O aprimoramento das estratégias de controle, 

especialmente em áreas de fronteira, será essencial para conter a transmissão e garantir uma 

abordagem integrada e eficiente no combate à LV, promovendo melhorias significativas na 

saúde pública e na qualidade de vida das populações afetadas. 
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